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 RESUMO  

 

O ob je t i vo  des te  t raba lho  é  p ropo r  uma  ap rox imação  en t re  o  

ens ino  de  qu ím ica  e  a  educação amb ien ta l  na  esco la ,  levando  em 

con ta  os  p rob lemas soc ia i s ,  econômicos ,  po l í t i cos  e  ambien ta is  

que  podem ser  ge rados  pe la  d i spos ição ,  des t inação  e  t ra tamento  

inadequado dos  res íduos em gera l .  

 

Ten ta  também a le r ta r  a  d i reção ,  os  p ro fesso res  e  os  a lunos  

da  nossa  un ive rs idade  sob re  as  inúmeras  opo r tun idades  que  o  

segmento  amb ien ta l  pode  p roporc iona r  pa ra  o  p ro fessor  de  

qu ím ica ,  em te rmos  de  mercado  de  t raba lho  e  me lho r ia  do  ens ino  

de  qu ím ica  a  f im  de  desmis t i f i ca r  a  imagem nega t i va  que  a  

qu ím ica  tem pa ra  a  soc iedade.  

  

No  t raba lho  são  abo rdados  conce i tos ,  c lass i f i cações,  

p rop r iedades  e  leg is lações  que  envo lvem a  p rob lemát i ca  em to rno  

da  questão  dos  res íduos,  a t ravés  da  comp i l ação  tex t ua l  de  l i v ros ,  

apos t i las  de  t re inamento ,  no rmas e  le is  ambien ta is .  

 

Oco r re  também uma breve  d iscussão  sob re  de  que  fo rma  o  

p ro fessor  de  qu ím ica  pode con t r ibu i r  pa ra  leva r  i n fo rmações 

cor re tas  à  soc iedade sob re  os  fenômenos  que  oco r rem na  

na tu reza ,  a t ravés  da  educação  amb ien ta l ,  sem de ixa r  de  ens inar  

qu ím ica .   
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Ressa l ta -se  que  a  in tenção  des te  t raba lho  não  é  o fe rece r  

qua lque r  método  pedagóg ico  para  ap l i cação  das  p ropostas  

ap resen tadas,  ou  se ja ,  não  es tá  sendo  levado  em cons ide ração  

que  me todo log ia  deve rá  se r  ap l icada ,  pe lo  p ro fessor  em sa la  de  

au la  pa ra  a l cançar  ta is  ob je t i vos ,  cabendo  aque les  que  se  

in te ressa rem pe lo  assun to  pesqu isar ,  desenvo lve r  e  ap l i ca r  seu  

p róp r io  método  pedagógico .  

 

As  conc lusões  fo ram ob t idas  de  expe r iênc ias  passadas  

den t ro  do  amb ien te  de  empresas,  de  cu rsos  e  pa les t ras  sobre  

ges tão  ambien ta l ,  de  expe r iênc ias  em sa la  de  au la  da  nossa  

p róp r ia  un ivers idade ,  da  obse rvação  das  vagas  d ispon íve is  pa ra  o  

p ro f i ss iona l  da  qu ím ica  em  ed i ta i s  de  concu rsos  púb l i cos  e  ou t ros .  
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1.  INTRODUÇÃO  

 

O homem sempre  u t i l i zou  os  recu rsos  que  a  na tu reza  

o fe rece .  De la  e le  re t i ra  os  a l imen tos ,  que  são  os  e lemen tos  

essenc ia i s  pa ra  a  sob rev ivênc ia  e  manutenção  da  v ida .  Quando  a  

quan t idade  de  hab i tan tes  no  p lane ta  e ra  mu i to  menor  do  que  nos  

d ias  a tua is ,  a  capac idade  de  au to r recuperação  do  me io  amb ien te  

e ra  mu i to  g rande .  A lguns  even tos  ambien ta is  que  pudessem 

causa r  degradação  amb ien ta l  passavam quase  que  despe rceb idos .  

Ao  longo  dos  anos ,  por  con ta  do  c resc imento  popu lac iona l ,  o  

p lane ta  passou  a  so f re r  um aumento  s ign i f i ca t i vo  da  po lu ição  das  

águas,  do  so lo ,  do  a r  e  des t ru i ção  da  pa isagem,  desencadeando o  

surg imen to  de  inúmeros  p rob lemas  de  saúde  no  se r  humano,  

mor te  de  espéc ies  vege ta is  e  an ima is  (F igura  1 ) ,  des t ru ição  de  

f lo res tas ,  a l te rações  nas  cond ições  c l imát icas ,  p rob lemas  soc ia is ,  

ex t inção  dos  recursos  na tu ra is  e  ge ração  de  u ma  grande 

quan t idade  de  res íduos.    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura  1 .  Exemp lo  de  Impacto  Ambien ta l   

(Fon te :  www.enz i l imp.com.b r . jpg ) .  

 

Ho je  o  mundo  v i ve  a  expecta t i va  de  qua l  a  me lho r  fo rma  de  

ev i ta r ,  con t ro la r  e  t ra ta r  o  g rande  vo lume  de  res íduos  ge rados 

pe lo  consumismo  desenf reado.  Dent re  as  med idas  ma is  

adequadas  pa ra  m i t i ga r  essa  demanda ,  des tacam -se  os  p rogramas 

de  educação  ambien ta l  o fe rec idos  po r  a lgumas  ins t i tu i ções ,  onde 
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são  ap resen tadas fo rmas  de  rec ic la r ,  reduz i r  e  reu t i l i za r  as  sob ras  

dos  p rocessos  p rodu t i vos ,  a  c r iação  de  coope ra t i va  de  ca tado res  

de  l i xo ,  o  t ra tamento  dos  res íduos  só l idos  e  dos  e f luen tes  l íqu idos  

e  o  es tudo  de  me lho res  tecno log ias  para  a  sua  d ispos ição .    

 

Amb ien ta l is tas  do  mundo  in te i ro  têm se  reun ido  a t ravés  d e  

ONGs,  congressos ,  sem iná r ios  e  g rupos  de  es tudos .  Esses  vêm 

a inda  fazendo ,  campanhas  e  d i vu lgaç ões  na  imprensa  sob re  as  

questões  amb ien ta is  com a  in tenção  de  levar  a  educação 

amb ien ta l  a  todos  os  c idadãos  e  fo rça r  o  cumpr imento  da  

leg is lação  v igen te  no  pa ís .  

 

As  mudanças  a inda  são  len tas  na  d im inu ição  do  po tenc ia l  

po lu ido r  do  pa rque  indus t r ia l  b ras i le i ro ,  p r inc ipa lmente  no  tocan te  

às  indús t r ias  ma is  an t igas ,  que  con t inuam con t r ibu indo  com a  

ma io r  pa rce la  da  ca rga  po lu ido ra .  Os cus tos  de  adequação  às  

no rmas  v igen tes  são  a l tos ,  en tão  mu i tas  dessas  empresas 

con t inuam suas  a t i v idades ,  dev ido  à  fa l ta  de  f i sca l i zação 1 .  

 

As  empresas ma is  novas ,  dev ido  às  p ressões  da  soc iedade  e  

também do  mercado  p rodu t i vo ,  es tão  inves t indo  em in f raes t ru tu ra ,  

me lho rando  seus  desempenhos amb ien ta is  e  ob tendo  ce r t i f i cações  

in te rnac iona is ,  ga ran t indo  a  seus  empreendedores  me lho res  

resu l tados  f i nance i ros  no  mercado  in te rnac iona l .  A lém d isso ,  

buscam d ivu lga r  a  educação ambien ta l  en t re  seus  func ioná r ios .  

 

G rande pa r te  da  soc iedade  b ras i le i ra  a inda  so f re  com 

p rob lemas  de  saneamen to  bás ico ,  dev ido  ao  a l to  cus to  e  também 

pe la  sua  fa l ta  em a lgumas  loca l idades.  É  poss íve l  se  ve r  na  

imprensa  condomín ios  que  des l i gam suas  es tações  de  t ra tamento  

e  jogam seus  e f luen tes  d i re tamente  nos  co rpos  h íd r i cos  e  por  

ou t ro  lado ,  pode-se  ve r  também comun idades  ca ren tes  onde  o  

esgo to  esco r re  a  céu  abe r to  pe las  ruas .   
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A educação  amb ien ta l ,  ho je ,  pode  se  cons t i tu i r  como  um bom 

e ,  sob re tudo ,  impor tan te  mercado  pa ra  o  p ro f iss iona l  da  Qu ím ica ,  

po is  cons ide rando -se  que  os  res íduos  são  cons t i tu ído s  po r  

subs tânc ia s  qu ím icas ,  a  d i sseminação d o  conhec imen to  das  suas  

p rop r iedades ,  por  um p ro f i ss iona l  capac i tado ,  é  de  g rande 

impor tânc ia  pa ra  o  desenvo lv imento  da  soc iedade ,  no  sen t ido  de  

ev i ta r  impactos  econômicos ,  soc ia is  e  amb ien ta is .   
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2.  DESENVOLVIMENTO 

 

2 .1  Resíduos  

 

Os res íduos  são  de f in idos  como  subs tânc ias  no  es tado  

só l ido ,  sem i -só l ido  ou  l íqu ido  p roven ien te s  das  a t i v idades 

rea l i zadas no  âmb i to  do  s is tema indus t r ia l ,  domést ico ,  hosp i ta la r ,  

comerc ia l ,  agr íco la ,  de  se rv i ços  de  va r r i ção ,  de  t ra tamento  de  

água  ou  t ra tamento  de  esgo to  e  aque les  ge rados  em 

equ ipamen tos  e  ins ta lações  de  con t ro le  de  po lu ição 2 .  São  

p roduz idos  em todos  os  es tág ios  das  a t i v idades  humanas  dev ido  

às  p rá t icas  de  consumo e  dos  métodos  de  p rodução ,  no  en tan to ,  

os  insumos  en t ram na  cade ia  p rodu t i va ,  são  t rans fo rmados  em 

bens,  em se rv i ços  e  em a lguns  subp rodu tos  que  pos te r io rmente  

deve rão  se r  desca r ta dos 3 .   

 

Segundo  dados d ivu lgados  pe lo  Ins t i t u to  B ras i l e i ro  de  

Geogra f ia  e  Es ta t ís t i ca  ( IBGE) ,  rep resen tados  na  F igu ra  2 ,  em 

to rno  de  25% do  l i xo  co le tado  no  B ras i l  po r  d ia  –  ce rca  de  23  

m i lhões  de  tone ladas  po r  ano  –  são  jogados  nos  l i xõe s  a  céu  

abe r to .  Res tos  o rgân icos ,  sob re tudo  de  a l imentos  e  papé is  

h ig iên icos  con t r ibuem com uma parce la  de  60% desses  despe jos .  

Nos  pa íses  desenvo lv idos  os  res tos  o rgân icos  rep resen tam 

apenas  uma parce la  de  10% 4 .  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 17 

0,00%

5,00%

10,00%

15,00%

20,00%

25,00%

30,00%

35,00%

40,00%

45,00%

50,00%

DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS NO BRASIL

vazadouro a céu aberto(lixão)

vazadouro em áreas alagadas

aterro controlado 

aterro sanitario

estação de compostagem

estação de triagem

incineração

locais não fixos

outra

 

F igura  2 .  D ispos i ção  F ina l  de  Res íduos  no  B ras i l .  Fon te :  IBGE,  

D i re to r ia  de  Pesqu isas ,  Coo rdenação  de  Popu lação  e  Ind icado res  

Soc ia i s ,  Pesqu isa  de  In fo rmações  Bás icas  2002  (adap tado ) .  

 

2.2  Legis lação para  os  R esíduos  

 

A  leg is lação  b ras i le i ra  pa ra  o  t ra to  com os  res íduos  é  

adap tada  de  le i s  dos  d i f e ren tes  ramos  do  Di re i to ,  como  o  D i re i to  

Adm in is t ra t i vo ,  D i re i to  Pena l  e  ou t ros .  E la  surg iu  dev ido  à  

necess idade  de  combate r  os  ac iden tes  ambien ta is  que  o ra  

acon tec ia  dev ido  à  fa l ta  de  p reocupação,  por  par te  p r inc ipa lmente  

dos  g randes  empreend imentos ,  com a  manutenção da  qua l idade  

amb ien ta l .  Ex is te  um Pro je to  de  L e i  (PL  1991/2007)  que  depende 

de  aprovação  do  Congresso  Na c iona l  pa ra  a  ins t i tu ição  da  Po l í t i ca  

Nac iona l  de  Resíduos.  Es ta  po l í t i ca  v i sa  d isc ip l ina r ,  em todo  

te r r i tó r io  nac iona l ,  o  manuse io  dos  res íduos  desde  a  sua  ge ração  

a té  a  sua  des t inação  f ina l ,  buscar  f on te s  de  me lho r  

reap rove i tamento  e  fo rmas  de  m in im iza r  a  sua  ge ração  na  p róp r ia  

fon te  ge radora 5 .  
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Enquanto  essa  Po l í t i ca  não  en t ra  em v igo r ,  os  es tados  

impõem  às  empresas  suas  p rópr ias  regras ,  a t ravés  dos  ó rgãos 

amb ien ta is  l oca is ,  baseando-se ,  h ie ra rqu icamen te ,  nas  no rmas  da  

Assoc iação  B ras i le i ra  de  Normas  Técn icas  (ABNT) ,  nas  reso luções 

do  Conse lho  Nac iona l  de  Me io  Amb ien te  (CONAMA) e  do  Ins t i tu to  

B ras i le i ro  do  Me io  Ambien te  e  dos  Recu rsos  Natu ra is  Renováve is  

( IBAMA) 6 .  Essas  regras  impõem aos  ge rado res ,  aos  recep to res  e  

aos  in te rmed iá r ios  a  fo rma  que  os  res íduos  devem ser  

a rmazenados ,  acond ic ionados,  manuseado s,  t ranspo r tado s ,  

t ra tados  e  des t inado s,  a lém de  cu idar  da  e labo ração ,  da  

exped ição  e  da  ob r iga to r iedade  das  l i cenças ambien ta is .  

 

A lgumas empresas reso lve ram ado ta r  também a  no rma da  

Organ ização  In te rnac io na l  pa ra  Pad ron ização  ( ISO) ,  pub l icada  no  

pa ís  por  me io  da  Norma  Bras i le i ra  NBT/ABNT  IEC  14001  (a  versão  

a tua l  es tá  em v igo r  desde  2005 ) .  Essa  no rma é  o  resu l ta do  de  um 

aco rdo  in te rnac iona l  de  um grupo  de  pa íses  membros ,  onde  os  

empresár ios  e  rep resen tan tes  dos  gove rnos  d iscu tem um pad rão  a  

ser  segu ido  em todo  o  mundo,  a t ravés  da  c r iação  de  mecan ismos  

de  me lhor ia  nos  p rocessos  e  nos  me ios  de  p rodução .  E la  

p recon iza  a  cons t i tu ição  de  um S is tema  de  Gestão  Amb ien ta l  

(SGA)  nas  empresas e  o rgan ismos que  a  seguem 7 .  

 

A  le i  dos  c r imes  amb ien ta is  (Le i  9605 /98 )  con t r ibu iu  para  uma 

nova  pos tu ra  em re lação  ao  me io  amb ien te .  E la  impõe  mu l tas  que  

podem va r ia r  de  50  a  50  m i lhões  de  rea is ,  a lém de  imp l ica r  aos  

in f ra to res  sanções  pena is  e  adm in is t ra t i vas ,  de  acordo  com a  

a t i v idade  les i va 8 .  

 

2.3  Class i f icação dos Resíduos  

 

A c lass i f i cação  de  res íduos  depende  da  iden t i f i cação  do  

p rocesso  ou  a t i v idade  que  lhes  deu  o r igem ,  de  seus  cons t i tu in tes ,  

de  suas  ca rac te r ís t icas  e  de  uma comparação  des tes  cons t i tu in tes  
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com ou t ros  res íduos ou  subs tânc ias  cu jo  impacto  à  saúde e  ao  

me io  amb ien te  já  se ja  conhec ido .  Essa  c lass i f i cação  é  uma 

impor tan te  fon te  de  o r ien tação  pa ra  a  popu lação  e  para  as  

empresas,  po is  e la  d i v ide  os  res íduos  em d ive rsas  ca tegor ias  pa ra  

fac i l i ta r  o  ge renc iamento  desses  res íduos 1 .  

 

Os  res íduos  podem se r  c lass i f i cados como res íduos  c lasse  I  

(pe r igosos )  ou  c lasse  I I  (não  pe r igosos ) .  

 

2 .3 .1  Res íduos  C lasse  I  (Per igosos )  –  são  aque les  que  

ap resen tam per i cu los idade,  in f lamab i l idade ,  cor ros iv idade ,  

rea t i v idade ,  tox idade  e  pa tog en ic idade 2 .  Podem ser  ob t idos  de  

fon tes  espec í f icas  e  de  fon tes  não  espec í f i cas  de  aco rdo  com as  

tabe las  da  NBR 10004 ,  no  Anexo  I .  

 

2 .3 .2  Res íduos C lasse  I I  (Não  Pe r igosos )  –  encon t ram -se  

subd iv id idos  nas  c lasse  I IA  e  c lasse  I IB .  

 

2 .3 .2 .1  C lasse  I IA  ( Não  Ine r tes )  –  são  aque les  que  não  se  

enquad ram nas  c lass i f i c ações  da  c lasse  I  ou  c lasse  I IB ,  ou  se ja ,  

pa ra  iden t i f i cação  de  um res íduo  des ta  c lasse ,  f az -se  necessá r io  

uma  aná l i se  p rév ia  do  seu  poss íve l  enquad ramento  nas  c lasses  I  

ou  I IB .  E les  podem possu i r  p ro pr iedades  ta i s  como:  

b iodegradab i l idade ,  combust ib i l idade  ou  so lub i l idade  em água.  Um 

exemplo  des te  t ipo  de  res íduo  são  os  res tos  o rgân icos  p roduz idos  

em res tau ran tes ,  papé is  de  esc r i tó r io  e  so luções aquosas de  

so lu tos  d isso lv idos 2 .  

 

2 .3 .2 .2  C lasse  I IB  ( I ner tes )  –  são  aque les  que  não  apresen tam 

nenhum de  seus  componentes  so lub i l i zados em concen t rações 

supe r io res  aos  n íve is  de  po tab i l i dade  ace i táve is ,  quando  em 

con ta to  com a  água ,  com exceção  do  aspec to ,  da  cor ,  da  tu rb idez,  

da  du reza  e  do  sabo r 2 .  Dev ido  às  suas  ca rac te r ís t icas  in t r ínsecas ,  

não  o fe recem r isco  à  saúde  e  ao  me io  amb ien te .  Um exemplo  é  a  
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maio r ia  dos  res íduos de  cons t rução  e  demo l i ç ão .  

 

2 .4  T ipos de  Resíduos  

 

2 .4 .1  Res íduos Domic i l ia res  –  são  aque les  p roduz idos  nas  

res idênc ias  e  n os  es tabe lec imen tos  comerc ias  que  não  se jam 

res íduos de  se rv i ços  de  saúde  ou  indus t r ia i s 9 .  São  res tos  de  

a l imentação ,  emba lagens,  p lás t icos ,  v id ros ,  la tas ,  ma te r ia l  de  

va r r ição ,  f o lhagens,  lodos  de  fossas  sép t icas  e  ou t ros .  Quando 

não  recebem t ra tamento  adequado e  são  d ispos tos  em lugares  a  

céu  abe r to  podem a t ra i r  ve t o res  ge rando  p rob lemas de  saúde 3 .   

 

2 .4 .2  Res íduos  Púb l icos  –  são  aque les  encon t rados em ruas ,  

p raças ,  aven idas  e  ou t ros .  São  const i tu ídos  por  res íduos  de  

va r r ição ,  cap ina ,  rasp agem,  an ima is  mor tos ,  en tu lhos  d e  ob ras ,  

móve is  ve lhos ,  ga lhos  de  á rvores  e  todo  t ipo  de  ma te r ia l  

i nse rv íve l  de ixado  pe la  p opu lação  em loca is  indev idos 3 .  

 

2 .4 .3  Res íduos E spec ia i s  –  são  aque les  que  necess i tam de  

cu idados  espec ia is  em seu  acond ic ionamen to ,  t ranspo r te ,  

man ipu lação  e  d i spos ição  f ina l .  Podem compreender  l i xo  

indus t r ia l ,  ho sp i ta la r ,  de  ae ropo r to ,  por to ,  te rm ina l  rodov iá r io ,  

te rm ina l  f e r rov iá r io ,  rad ioa t i vo  e  lodo s  p roven ien tes  d e  es tações  

de  t ra tamen to  de  água  e  t ra tamento  de  esgo tos .  Os  l i xos  

p roven ien tes  de  po r tos ,  ae ropor to s ,  te rm ina is  rodov iá r ios  e  

fe r rov iá r ios  necess i tam de  cu idados  espec ia is  em s i t uações  de  

emergênc ia ,  p r inc ipa lmen te ,  como  med ida  de  p revenção  em 

s i tuação  de  ep idem ia  de  a lguma doença 3 .  

 

2 .4 .4  Res íduos  de  Se rv i ços  de  Saúde  –  são  aque les  p roven ien tes  

de  hosp i ta i s ,  pos tos  de  saúde,  f a rmác ias ,  d rogar ias ,  labora tó r ios  

e  c l ín icas  méd icas 3 .  
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2.4 .5  L i xos  Sépt icos  ou  Res íduos In fec tan tes  –  compreende  os  

res íduos  con tag iosos  ou  suspe i tos  de  con tam inação  e  os  mate r ia is  

b io lóg icos  (sangue ,  an ima is  u t i l i zados  em expe r i mentação ,  

exc reções ,  sec reções e  ou t ros ) 3 .  

 

2 .4 .6  Res íduos Indus t r ia is  –  são  aque les  p roduz idos  nas  

indús t r ias .  De  aco rdo  com a  a t i v idade  desenvo lv ida  e les  podem 

ser  cons iderados como pe r igosos  ou  não -per igosos 3 .  Quando  o  

res íduo  pe r igoso  é  la nçado  no  corpo  h íd r i co  sem t ra tamento  pode 

causa r  p re ju ízos  a  fauna  e  a  f lo ra  mar inha ,  a lém de  causa r  danos 

à  saúde  do  se r  humano ,  po is  es te  se  encont ra  no  topo  da  cade ia  

a l imenta r .  

 

2 .4 .7  Res íduos de  Const rução  C iv i l  (en tu lho  de  obras )  –  são  os  

res íduos  p roduz idos  nas  cons t ruções  c i v i s  e  de  re fo rmas.  O  seu  

depós i to  i r regu la r  em be i ras  de  es t radas e  becos c r ia  po lu ição  

a tmosfé r ica ,  po lu ição  v isua l ,  a t rapa lha  a  c i r cu lação  do  pedest re  e  

pode  causa r  asso reamen to  nos  r ios .  E les  podem p roduz i r  uma 

poe i ra  f ina ,  co r ros iva ,  cap az de  desencadear  c r i ses  a lé rg icas  

espec ia lmente  em c r ianças  (F igu ra  3 ) .   

 

 

Figura  3 .  Res íduo  de  Cons t rução  C iv i l  

(Fon te :  www.conde r .ba .gov .b r )  

 

 

http://www.conder.ba.gov.br/
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2.4 .8  Res íduos  Rad ioa t i vos  –  são  aque les  que  con t êm mate r ia l  

rad ioa t i vo  ou  rad ionuc l ídeos ,  em sua  compos ição  qu ím ica ,  

supe r io res  aos  l im i tes  de  e l im inação  es tabe lec idos  pe lo  Conse lho  

Nac iona l  de  Energ ia  Nuc lea r  (CNE N).  Exemplos :  cés io ,  l í t io  e  

u rân io 1 1 .  

 

2 .4 .9  Res íduos  Tecno lóg icos  –  é  a  nova  p reocupação  dos  pa íses  

em ge ra l ,  po is  com a  ráp ida  evo lução  da  tecno log ia  e  o  a l to  

consumo esse  t i po  de  res íduo  vem ganhando des taque .  A  

quan t idade  de  meta is  pesados  ge rados  é  mu i to  g rande  e  são  

poucas  as  empresas  que  possuem a lgum t ipo  de  tecno log ia  capaz 

de  da r  uma des t inação  co r re ta  a  esses  res íduos 1 0 .  Exemp los  

t íp i cos :  p i lhas ,  ba te r ias ,  ca ta l isado res  e  l i xo  e le t roe le t rôn ico .  

 

2 .5  Acondic ionamento  e  Armazenamento  dos  Res íduos  

 

Acond ic iona r  s ign i f i ca  da r  ao  res íduo  uma “emba lagem” 

aprop r iada  pa ra  o  seu  pos te r io r  a rmazenamento 3 .  

 

Os  res íduos  não  pe r igosos  podem ser  acond ic ionados  em 

caçambas  ou  tambores  (F igu ra  4 ) ,  e  a rmazenados  num espaço  

s imp les ,  con tendo  apenas  um te lhado  e  um po r tão ,  enquanto  os  

pe r igosos  devem ser  acond ic ionados  em emba lagens  espec ia is  

que  ev i tem o  seu  vazament o  e  a rmazenados  num espaço  

cons t ru ído  segundo  a  Norma  Bras i le i ra  ABNT NBR12235 ,  onde  o  

p iso  deve  se r  impermeáve l ,  possu i r  um te lhado  pa ra  ev i ta r  con ta to  

com a  água  da  chuva  e  ações  do  c l ima ,  possu i r  um po r tão  pa ra  

res t r ing i r  o  acesso  de  pessoas  não  au to r i z adas ,  uma  ca lha  de  

con tenção  e  uma ca ixa  sepa rado ra  para  ev i ta r  que  ha ja  con ta to  

com o  so lo  em caso  de  de r ramamen to ,  deve  possu i r  i lum inação 

adequada,  d ispos i t i vos  de  segu rança  e  pessoa l  espec ia l i zado  pa ra  

o  seu  manuse io 1 1 .  
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Figura  4 .  Tambores  e  Caçamba (acond ic ionado res  de  res íduos )  

 

 

2 .6  Tra tamento  de  Res íduos  

 

É  uma fo rma  de  neu t ra l i za r  os  e fe i tos  de  um res íduo ,  a t ravés  

da  a l te ração  de  suas  ca rac te r ís t icas  f ís icas ,  qu ím icas  ou  

b io lóg icas  v isando  ga ran t i r  a  qua l idade  do  me io  amb ien te  e  ev i ta r  

r i scos  à  saúde púb l ica 1 2 .  

2 .6 .1  T ra tamento  B io lóg ico  

2 .6 .1 .1  B io r remed iação  –  é  uma  técn ica  pa ra  a  recupe ração  de  

á reas  con tam inadas  u t i l i zando -se  p lan tas ,  p rodu tos  b io lóg icos  ou  

m ic roo rgan ismos  espec í f icos  pa ra  decompor  compostos  o rgân icos  

vo lá te is  e  tóx i cos  ou  e f luen tes  con tendo res íduos  tóx icos .  É  uma  

rep rodução  do  mecan ismo  na tu ra l  de  t rans fo rmação  da  ma té r ia  

o rgân ica  que  já  ocor re  no  me io  amb ien te ,  po r  isso ,  pa ra  que  o  seu  

desempenho  se ja  e f icaz  e la  depende  da  capac idade  na tu ra l  dos  

m ic roo rgan ismos deg rada rem,  t rans fo rmarem,  imob i l i za rem,  ou  

acumularem compostos  o rgân icos  e  ino rgân icos  p resen tes  no  

amb ien te 9 .  A  b io r remed iação  pode  ser  subd iv id ida  em método  ex -

s i tu  e  in -s i t u .  

 

2 .6 .1 .1 .1  B io r remed iação  ex -s i tu   

A lgumas  pa r tes  do  so lo  con tam inado  são  remov idas  e  

levadas  pa ra  o  labo ra tó r io  pa ra  incen t i va r  o  c resc imento  do  

m ic roo rgan ismo  de  in te resse .  Pos te r io rmente  essas  porções  são  

devo lv idas  ao  luga r  de  o r igem e  m is tu radas  com o  so lo  não  

re t i rado 9 .  
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2.6 .1 .1 .1 .1  Compostagem  –  é  uma  técn ica  de  b io r remed iação  para  

fases  só l idas ,  onde  o  mater ia l  con tam inado  é  m is tu rado  com 

compostos  o rgân icos  só l idos  e  os  m ic roo rgan ismos  des tes  

compostos  a judam a  degrada r  o  con taminan te 9 .    

 

2 .6 .1 .1 .1 .2  B io r rea to res  –  é  uma  técn ica  de  t ra tamento  onde  o  

mate r ia l  con taminado  é  rem ov ido  de  sua  á rea  e  in t rodu z ido  num 

rea to r  con tendo m ic roo rgan ismos  espec í f i cos  pa ra  a  sua  

degradação 9 .   

 

2 .6 .1 .1 .1 .3  F i t o r remed iação  –  é  uma  técn ica  onde  se  u t i l i za m 

p lan tas  espec í f i cas  pa ra  o  t ra tamento  de  á reas  con taminadas.  

E las  podem se r  ap l icadas  de  fo rma  d i re ta  ou  ind i re ta  sob re  o  

con tam inan te 9 .  

 

2 .6 .1 .1 .2  B io r remed iação  i n -s i tu  

É uma técn ica  pa ra  t ra tamento  de  águas  sub te r râneas  e  

zonas  sa tu radas ou  insa tu radas de  so los  con tam inados.  E la  

cons is te  em ace le ra r  o  c resc imento  de  m ic roo rgan ismos  já  

ex is ten tes  na  á rea  con taminada  e  não  necess i ta  de  escavação do  

so lo  ou  bombeamen to  da  água  pa ra  a  supe r f íc ie .  O  c resc imento  da  

popu lação  de  m ic roo rgan ismo s  é  es t imu lado  pe la  ad ição  de  água 

con tendo  nu t r ien tes  e  subs tânc ias  e le t ro f í l i cas  pa ra  den t ro  da  

á rea  con t aminada 9 .  

 

2 .6 .2  T ra tamento  Té rm ico  

2 .6 .2 .1  Inc ine ração  –  cons is te  no  s i s tema  de  t ra tamento  onde  os  

res íduos são  que imados  a  a l tas  tempera tu ras  em equ ipamen tos  

p ro je tados  para  es te  f im .  Os  gases  passam por  f i l t ros  espec ia is  

an tes  de  se rem desca r regados  na  a tmosfe ra  e  suas  c inzas  podem 

ser  d i spos tas  em a te r ro  san i tá r io .  A  desvantagem deste  s i s tema  é  

o  gas to  de  combust íve is  f ósse is  e  a  dependênc ia  de  a l to  

i nves t imento 1 3  (F igu ra  5 ) .  
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Figura  5 .  F luxograma de  um S is tema de  Inc ineração .  

(Fon te :  Essenc i s )  

 

 

2 .6 .2 .2  Co -processamento  –  p rocesso  onde os  res íduos são  

u t i l i zados  como b iomassa  nos  fo rnos  de  c imento .  Após  sua  

decompos ição  to ta l  as  c inzas  podem se r  d ispos tas  em a te r ros  

indus t r ia i s  ou  inco rpo radas ao  p róp r io  c imen to 1 3  (F igu ra  6 ) .  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura  6 .  F luxograma de  um S is tema de  Co -Processamento .  

(Fon te :  Essenc is )  
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2.6 .3  D ispos ição  no  so lo   

 

É  uma  fo rma  de  t ra tamento  onde  os  res íduos  são  d ispos tos  

no  so lo .  Podem se r  subd iv id idos  em vazadouro  a  céu  abe r to ,  

a te r ro  con t ro lado ,  a te r ro  san i tá r io  e  a te r r o  indus t r ia l 1 3 .   

 

2 .6 .3 .1  Vazadouro  a  céu  abe r to  ( l i xão )  –  é  o  p io r  t ipo  de  

d ispos ição  f ina l  de  res íduos ,  po is  e les  são  jogados  numa á rea  de  

céu  abe r to  sem nenhuma fo rma  de  t ra tamento  ou  cobe r tu ra  que  

impeça  o  seu  con ta to  com a  água da  chuva ,  v ide  F igura  7 .  E les  

con t r ibuem pa ra  d ive rsos  p rob lemas  soc ia i s ,  econômicos  e  de  

saúde 1 3 .   

 

 

Figura  7 .  Per f i l  de  um L ixão  (Fon te :  www. l i xo .com.b r . jpg )  
 

 

É  poss íve l  encon t ra r  nes ses  luga res  ca tado res  de  l i xo  

(F igu ra  8 ) ,  em busca  de  ob je tos  com a lgum va lo r  comerc ia l  ou  

d ispu tando  o  que  comer  com vá r ios  an ima is .  São  c r ianças ,  

mu lhe res  e  homens  desempregados ,  exc lu ídos  da  soc iedade ,  que  

não  possuem morad ia ,  comida  e  a lgum ou  nenhum grau  de  

esco la r idade 1 3 .  

 

http://www.lixo.com.br.jpg/
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F igura  8 .  A t i v idade  de  Catadores  num L ixão .  

(Fon te :  www.pau loa fonsonot ic ias .com.b r )  

 
 

Os  res íduos  lançados  nos  l i xões  con t r ibuem para  a t ra i r  

ve to res  de  doenças ,  ta is  como ra tos ,  ba ra tas  e  mosqu i tos .  

Cont r ibuem também pa ra  a  ge ração  de  odo res  maus che i rosos ,  

po lu ição  v i sua l  (F igura  9 ) ,  e  po lu i ção  das  águas  sub te r rânea s  e  

supe r f ic ia is  a t ravés  do  cho rume p roduz ido  pe la  p e rco lação  da  

água  das  chuvas  na  p i lha  de  l i xo 1 3 .  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura  9 .  L i xão  a  Céu Abe r to  (Fon te :  www.sp .gov )  

 

A  s i tuação  num l ixão  é  tão  g rave  que  pode m se r  encon t rados  

a té  mesmo res íduos  de  se rv iços  de  saúde  e  res íduos pe r igosos  de  

indús t r ias .  Os  r iscos  de  exp losões são  c la ros  dev ido  ao  gás  

metano  que  é  p roduz ido  no  in te r io r  da  p i lha  de  l i xo  por  
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degradação  anae rób ica  da  ma té r ia  o rgân ica  p resen te 1 3 .  

 

2 .6 .3 .2  A te r ro  con t ro lado  –  é  um loca l  que  an te r io rmente  e ra  um 

vazadouro  a  céu  abe r to  que  teve  seus  impactos  amb ien ta is  

m in im izados  pe la  imp lementação  de  obras  de  engenhar ia  para  

con f ina r  os  res íduos  cobr indo -os  com uma camada  de  mate r ia l  

i ne r te  na  conc lusão  de  c ada  jo rnada  de  t raba lho .  Gera lmente ,  o  

loca l  possu i  uma  admin is t ração  que  impede  a  en t rada  de  

ca tado res  de  l i xo  e  an ima is 1 3 .   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

F igura  10 .  Per f i l  de  um Ate r ro  Cont ro lado   

(Fon te :  www. l i xo .com.b r . jpg )  

 

Esse  t ipo  de  d ispos ição  não  possu i  man ta  

impe rmeab i l i zadora  e  cana le ta  sob  a  montanha  de  l i xo  ( f i gu ra  10) ,  

pa ra  reco lh imento  do  cho rume,  como oco r re  no  a te r ro  san i tá r io  

( i tem  2 .6 .3 .3 ) ,  po r  isso  pode oco r re r  compromet imento  da  

qua l idade  da  água  d o  lenço l  sub te r râneo  dev ido  ao  mate r ia l  tóx ico  

do  l íqu ido  pe rco lado 1 3 .  

 

Embora  esse  t ipo  de  d ispos ição  se ja  p re fe r íve l  ao  l i xão ,  os  

seus  cus tos  operac iona is  são  mu i to  e levados,  e  de  qua l idade  

bas tan te  in fe r io r  ao  a te r ro  san i tá r io 1 3 .   
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2.6 .3 .3  A te r ro  San i tá r io  –  é  um t ipo  de  d ispos ição  de  l i xo  que  

p rev iamen te  de ve  passar  po r  um es tudo  de  impac to  amb ien ta l  

(E IA /RIMA) ,  obedecendo  aos  requ is i tos  da  reso lução  CONAMA 

237 /97 .  A  imp lan tação  de  u m a te r ro  san i tá r io  necess i ta  de  uma 

ges tão  adm in is t ra t i va ,  da  esco lha  de  uma  á rea  d is tan te  da  

comun idade,  de  um p rocesso  de  exp ed ição  de  l i cença  pe lo  ó rgão  

amb ien ta l ,  necess i ta  impermeab i l i zação  do  so lo  com uma man ta ,  

um s is tema co le to r  de  cho rume,  um s is tema co le to r  de  gás  metano  

e  ou t ros 1 3  (F igu ra  11) .    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura  11 .  Pe r f i l  de  um Ate r ro  San i tá r io .   

(Fon te :  www. l i xo .co m.b r . jpg )  

 

Esse  t ipo  de  d ispos ição  pode  recebe r  res íduo  dom ic i l i a r ,  

res íduo  comerc ia l ,  res íduo  indus t r ia l ,  res íduos de  saúde 

p rev iamen te  t ra tados  e  ou t ros ,  que  se rão  recobe r tos  po r  uma 

camada de  a rg i la  quando  a  p i l ha  a t ing i r  uma de te rm inada  a l tu ra ,  

ge ra lmente  5  m 1 3 .  
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2.7  Educação Am bienta l  

 

Est ima-se  que  a  educação  amb ien ta l  su rg iu  nos  anos  1960  

dev ido  às  p ressões da  soc iedade  con t ra  as  po l í t i cas  educac iona is  

p ra t i cadas  pe los  governan tes  e  pe las  c lasses  dom inantes  da  

época ,  ganhando  ma io res  con to rnos  ao  longo  dos  anos dev ido  às  

inúmeras  con fe rênc ias  e  sem iná r ios  en t re  au to r idades  de  vá r ios  

pa íses ,  in te lec tua is  d o  ramo da  educação amb ien ta l  e  

rep resen tan tes  da  soc iedade 1 4 .  

 

E la  es tabe lece  um d i rec ionamento  onde o  ind iv íduo  pode 

adqu i r i r  p r inc íp ios  vo l tado s  pa ra  a  p reservação  e  conse rvação  dos  

recursos  amb ien ta is .  T ra ta -se  da  cons t rução  de  va lo res  soc ia is ,  

conhec imen tos ,  hab i l i dades ,  a t i tudes  e  compe tênc ias  que  devem 

ser  i n te r io r i zadas e  es ta r  p resen te s  de  fo rma  a r t i cu lada  em todos 

os  n íve is  e  moda l idades d o  p rocesso  educa t i vo  v i sando  a  me lhor ia  

da  qua l idade  amb ien ta l  a t ravés  de  c idadãos capazes de  

compreende r  a  impor tânc ia  que  o  me io  ambien te  rep resen ta  pa ra  

a  soc iedade  e  pa ra  as  ge rações fu tu ras  e  possa  m in im iza r  a  

po lu ição  do  a r ,  do  so lo  e  da  água,  con t r ibu i r  para  a  redução  dos  

gas tos  de  ene rg ia ,  a  redução  dos  gas tos  de  água,  a  redução da  

ge ração  res íduos ,  o  uso  co r re to  do  so lo  e  conhecer  como as  

a t i v idades  an t róp icas  a l te ram a  fauna ,  a  f lo ra ,  a  pa isagem e  

ou t ros  me ios 5 .  

 

2 .7 .1  A  Educação Amb ien ta l  e  os  Re s íduos  

 

A d issem inação  da  educação  amb ien ta l  pode  ser  i n ic iada  

den t ro  do  p róp r io  domic í l io  com os  pa is  ens inando aos  seus  f i lhos  

a  joga rem os  res íduos  no  ces to  de  l i xo ,  a  ev i ta r  j oga r  os  res íduos 

no  le i to  dos  r ios ,  nos  ra los  e  ou t ros 1 5 .  Mas  e la  pode  se r  me lho r  

d i vu lgada a t ravés  de  campanhas gove rnamen ta is  nos  me ios  de  

comun icação ,  em pa les t ras ,  congressos ,  tea t ros ,  empresas  e  

p r inc ipa lmente  na  esco la .  A  popu lação  pode  se  pa r t icu la r i za r  com 
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as p ropr iedades  e  com o  c i c lo  de  v ida  de  a lguns  res íduos .  É  

poss íve l  que  se  possa  adqu i r i r  noção  de  quanto  tempo  o  pape l ,  o  

p lás t i co ,  a  bo r racha  e  ou t ros  levam para  se  degrada r  e  ev i ta r  os  

impac tos  soc ia i s  e  econômicos  que  nos  d ias  de  ho je  são  

p roduz idos 1 4 .  

 

Embora  esses  impactos  se jam v is íve is ,  in fe l i zmente  a  

len t idão  das  c lasses  gove rnan tes  e  o  descaso  com a  d is t r ibu ição  

de  renda  tem levado  a lgumas  ins t i tu ições  a  assumi rem o  pape l  

que  deve r ia  se r  do  gove rno .  A lgumas  o rgan izações  re l i g iosas ,  

es tabe lec imen tos  empresa r ia is ,  o rgan izações  não  gove rnamenta is  

(ONG`s )  e  o rgan izaç ões  c i v i s  ded icadas  à  ass is tênc ia  soc ia l ,  vêm 

desenvo lvendo  p rogramas  de  educação  amb ien ta l ,  con t r ibu indo  

pa ra  a  ge ração  de  emprego 3 .  

 

O  t raba lho  dessas  o rgan izaçõ es  tem levado  pa r te  da  

popu lação  de  ca tado res ,  que  v i vem pe las  ruas  e  pe los  l i xões  sem 

nenhum  t ipo  de  equ ipamen to  de  p ro teção  ind iv idua l  (EP I ) ,  de  vo l ta  

à  esco la  e  também vem dando con t r ibu ição  para  que  es tes  

ca tado res  possam ob te r  a lguma renda,  a t ravés  da  c r iação  de  

coope ra t i vas  de  ca tado res  de  l i xo 4 .  

 

A  a t i v idade  de  ca tação  a juda  pa rc ia lmente  a  reso lve r  o  

p rob lema  da  l impeza  u rbana ,  mas  po r  ou t ro  lado  reve la  o  re f lexo  

da  des igua ldade  soc ia l  que  o  B ras i l  en f ren ta ,  po is  o  que  se  vê  é  

um aumen to  cons ide ráve l  de  pessoas  se  ded icando  a  esse  t i po  de  

a t i v idade ,  que  segundo  dados  d ivu lgados  na  imprensa  c hega  a  55  

m i l  pessoas na  c idade  do  R io  de  Jane i ro  (F igura  12 ) .  
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F igura  12 .  C r ise  Soc ia l  no  B ras i l .   

(Fon te :  www.v ive rc idades.o rg . jpg )  

 

2 .7 .2  A  Educação Amb ien ta l  e  o  P ro f i ss iona l  de  Qu ím ic a  

 

A Qu ím ica  pode  ser  inse r ida  no  con texto  soc ia l  e  c ien t í f i co  

como uma c iênc ia  mu l t id isc ip l ina r  po r  abrange r  conce i tos  de  

ou t ras  d i sc ip l inas  ta is  como a  F ís ica ,  a  Matemát i ca ,  a  B io log ia ,  a  

Economia ,  a  Soc io log ia  e  ou t ros 1 6 .  

 

 E la  p ropo rc iona  aos  p ro f iss io na is  da  á rea  uma  v i são  

ab rangente  sob re  a  na tu reza  dos  e lementos  qu ím icos ,  a  

compos ição  qu ím ica ,  as  p ropr iedades  qu ím icas ,  as  ca rac te r ís t icas  

f ís ico -qu ím icas ,  as  l i gações  qu ím icas  e  as  reações  qu ím icas  das  

subs tânc ias ,  a lém de  fac i l i t a r  o  conhec imen to  dos  fenômenos 

amb ien ta is  e  também das t rans fo rmações da  soc iedade 1 6 .  

 

Embora  não  apa reça  nos  me ios  de  comun icação  e  não  se ja  

pe rceb ida  d i re tamen te  pe la  popu lação ,  e la  es tá  p resen te  em todos 

os  cenár ios  da  v ida ,  po is  quando  se  fa la  de  educação  amb ien ta l  

p ra t i camente  o  que  na  verdade  es tá  po r  t rás ,  inconsc ien temen te ,  

é  a  des t inação  co r re ta  da  subs tânc ia  ou  e lemento  qu ím ico  em 

fo rma  de  res íduo .  A  ma io r ia  dos  e le mentos  qu ím icos  que  se  

http://www.vivercidades.org.jpg/
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conhece  se  encont ram es tab i l i zado s  na  na tu reza .  E les  podem ser  

ex t ra ídos  do  seu  a mbien te  na tu ra l ,  p roc essados na  indús t r ia ,  

a t ravés  da  a l t e ração  de  suas  p ropr iedades  qu ím icas  ou  f ís i cas  e  

e l im inados  como res íduos  ou  podem se  to rna r  “ob je tos ”  pa ra  uso  

comum do  homem.  Após  consum idos  e  te rm inado  o  seu  c i c lo  de  

v ida ,  e les  podem re to rna r  n ovamente  ao  me io  ambien te .  Quando 

não  ex is te  uma  boa  d issem inação  da  educação amb ien ta l  esses  

res íduos  podem  causa r  g randes  t rans to rnos  à  soc iedade  pe la  

ve loc idade de  ge ração  e  d i ve rs idade dos  mesmos .  

 

Pa ra  uma  boa  d isseminação  das  in fo rmações,  de  qua l  a  

me lho r  f o rma de  se  consegu i r  e l im ina r  esses  t rans to rnos ,  f az -se  

necessá r io  a  con t r ibu ição  de  um p ro f iss iona l  com bons 

conhec imen tos  técn icos .  

 O  p ro fesso r  de  qu ím ica ,  na  esco la ,  é  capaz de  exp l i ca r ,  por  

exemplo ,  com p ro fund idade  e  exa t idão  os  t rans to rnos  qu e  a  chuva  

ác ida  p rovoca  ap resen tando  os  e lementos  que  lhe  de ram o r igem e  

seus  p rocessos  de  fo rmação ,  sem se  desp rende r  do  ob je t i vo  de  

ens ina r  qu ím ica .  Pode ap resen ta r  pa ra  os  a lunos  com c la reza  as  

p rop r iedades  e  p ropo rções  do  enxo f re  ou  do  n i t rogên io ,  na  

na tu reza ,  as  reações  qu ím icas  que  e les  podem passa r  a té  v i ra rem 

ác ido  (chuva  ác ida ) ,  as  l i gações  qu ím icas  envo lv idas ,  as  

a l te rações  de  ve loc idade  e  equ i l íb r io  p rovocadas  pe la  

tempera tu ra ,  p ressão ,  concent ração  e  ou t ros ,  o  p repa ro  de  

so luções,  a lém de  es t imu la r  nos  es tudantes  a  impor tânc ia  do  

desenvo lv imento  de  fon tes  a l te rna t i vas  que  não  agr idam o  me io  

amb ien te .    
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2.8  Discussões:  

 

As a l te rações  que  a  Te r ra  vem so f rendo  se  ap resen tam como 

um tema  comp lexo  para  os  conhec imentos  adqu i r idos  pe lo  homem.  

Embora  tenhamos  tecno log ias  avançadas,  a inda  não  somos 

capazes  de  compreende r  com exa t idão  todo  o  con jun to  de  

mudanças  que  temos  ass is t ido  e  as  suas  in te r - re lações ,  ge rando 

um cená r io  de  ince r teza  quanto  à  qua l idade  de  v ida  pa ra  as  

ge rações  fu tu ras .  

 

Os fenômenos c l imá t i cos ,  as  chuvas  fo ra  de  época ,  as  

e rupções  vu lcân icas ,  o  buraco  na  camada  de  ozôn io ,  os  fu racões,  

o  de r re t imento  das  ge le i ras  e  ou t ros ,  a inda  se  cons t i tu i  como um 

grande  desa f io  para  a  comun idade  c ien t í f i ca .  

 

No  caso  dos  res íduos ,  j á  temos a lgum conhec imento  

agregado.  Sabemos  dos  p rob lemas  amb ien ta is  que  e les  podem 

causa r ,  porém oco r re  que  g rande  pa r te  da  popu lação  não  d ispõe  

de  acesso  a  in fo rmação  e  a  educação .  Ve r i f i ca -se  também o  

descaso  de  mu i tos  gove rnan tes  e  a inda  a  ganânc ia  de  a lguns  

empresár ios ,  que  só  v i sam o  luc ro .  Tudo  i sso  tem con t r ibu ído  pa ra  

a  oco r rênc ia  de  vá r ios  p rob lemas  amb ien ta is ,  econômicos  e  

soc ia is .  É  poss íve l  ve r  pessoas  a t i rando  la t inhas  pe las  jane las  

dos  ve ícu los ,  jogando  papé is ,  p lás t i cos  e  ou t ros  res íduos  nas  ruas  

e  empreend imentos  desca r tando  seus  res íduos  nos  le i tos  dos  r ios  

sem qua lque r  t ipo  de  t ra tamento  ou  f i sca l i zação  que  co íba  es ta  

p rá t i ca .  

 

O  t raba lho  dos  ca tado res  cumpre  um pape l  impor tan te  na  

manutenção  da  l impeza  da  c idade ,  mas  o  t raba lho  con t inua  sendo 

um re fúg io  para  os  desempregados,  aposentados  e  os  

cons ide rados invá l idos  pa ra  o  t raba lho ,  expondo  es tas  pessoas a  

um dos  ma is  degradan tes  es tág ios  da  v ida  de  um se r  humano,  

po is  aque les  que  não  es tão  assoc iados  a  a lguma coope ra t i va  de  
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ca tado res  são  v i s tos  t raba lhando  nos  l i xões  sem nenhum 

equ ipamen to  de  p ro teção  ind iv idua l  (EPI )  e  aque les  que  não  

possuem casa  pa ra  mora r  acabam montando seus  abr igos  no  

p róp r io  l i xão .  O ca tado r  é  um o f íc io  a  ser  tão  va lo r i zado  e  

aco lh ido  como um ou t ro  qua lque r .  

 

Os  po l í t i cos  pouco  se  man i fes tam pa ra  reso lve r  a  questão  

des tas  pessoas,  embora  se  u t i l i zem de las  para  campanhas  

po l í t i cas  ou  me lho ra rem seus  ind icado res  gove rnamenta is .  Em 

época  de  e le ições  e les  fazem d ive rsas  p romessas,  t i ram fo tos ,  

d is t r ibuem p resen tes  e  ou t ros .  Quando  p rec isam ap resen ta r  seus  

desempenhos  gove rnamenta is  e les  inc luem a  a t i v idade  dos  

ca tado res  em suas p lan i lhas  para  demonst ra r  que  o  desemprego 

d im inu iu .   

 

Mas ,  no  en tan to ,  e squecem que  os  f i lhos  desses  ca tado res ,  

po r  f a l ta  de  a l te rna t i vas ,  um d ia  também pode rão  v i r  a  segu i r  o  

caminho  dos  pa is  e  se  to rna rem ca tado res  ou  mesmo v ive r em à  

margem da  marg ina l idade ,  po is  sem uma educação  adequada e  

emprego  e les  fu tu ramente  i rão  faze r  pa r te  de  uma soc iedade  sem 

senso  c r í t i co ,  que  só  se rve  pa ra  au men ta r  a  des igua ldade  soc ia l  

ex i s ten te  em nosso  pa ís .  

 

Os  ca tado res  podem so f re r  de  d iversas  doenças ,  den t re  e las  

podemos  c i ta r :  ve rm inose ,  pneumon ia ,  b ronqu i te  e  in fecções 

resp i ra tó r ias .  Doenças  de  pe le  são  mu i to  comuns,  po is  as  pessoas 

es tão  desca lças  ou  com ca lçados não  apr opr iados .  P rob lemas 

in tes t ina is  são  poss íve is  já  que  oco r re  o  ap rove i tamen to  dos  

res tos  o rgân icos  que  chegam de  fe i ras  e  supe rmercados .  O  r i sco  

de  ac iden tes  é  grande ,  po is  a  qua lque r  momento  uma  p i lha  de  l i xo  

pode  mover -se ,  desaba r  ou  exp lod i r  dev ido  ao  ac úmu lo  de  gás  

metano  em seu  in te r io r .  
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Algumas  empresas  inves t i ram na  ce r t i f i cação  da  sua  

p rodução  e  vêm assum indo  o  pape l  de  educadoras  amb ien ta is ,  o  

que  não  de ixa  de  ser  pos i t i vo ,  mas  na  ve rdade o  in te resse  ma io r  é  

passa r  a  imagem de  empresa  amb ien ta lmen t e  co r re ta ,  ou  se ja ,  

ho je  se  p ra t ica  o  Marke t ing  Amb ien ta l  pa ra  consegu i r  novos  

con t ra tos .  Sendo ass im ,  o  in te ressan te  se r ia  que  a  esco la  

assum isse  o  seu  pape l  que  é  educa r  a  f im  de  c r ia r  c idadãos  com 

p ro fundos  conhec imen tos  técn icos  que  possam rea lmente  

con t r ibu i r  pa ra  a  me lhor ia  da  qua l idade  amb ien ta l  e  serem 

capazes  de  ana l i sa r  c r i t i camente  a  ques tão  do  consumo e  da  

sus ten tab i l idade  em nossa  soc iedade  ext remamen te  consum is ta .  

 

Es tá  na  moda a  c r iação  de  un idades  de  conse rvação e  á reas  

p ro teg idas ,  como fo rm a  de  l i v ra r  o  me io  amb ien te  da  vorac idade 

do  mundo  cap i ta l i s ta  e  da  g loba l ização .  Mas  es tas  a t i tudes  são  

insu f i c ien tes ,  po is  é  necessá r io  que  se  aumente  a  f i sca l i zação  e  

que  as  mu l tas  pa ra  quem descumpre  a  leg is lação  se jam rea lmente  

ap l icadas.  

 

O  ens ino  de  qu ím ica  no  cu rso  de  L icenc ia tu ra  em Quím ica  se  

encont ra ,  ho je ,  mu i to  d is tan te  das  questões  ambien ta is ,  po is  em 

ra ros  momen tos  a lgum p ro fessor  comenta  a lgum caso  de  ac iden te  

amb ien ta l ,  ou  se ja ,  em ge ra l  es tuda -se  pu ramente  a  qu ím ica  e  

a lgumas  maté r ias  de  e ducação,  sem que  se ja  fe i ta  a lguma 

assoc iação  dos  danos  ambien ta is  que  de te rminada  espéc ie  

qu ím ica ,  que  es tá  sendo  es tudada  pode causa r .  Po r  i sso  é  

necessá r io  que  se ja  fe i ta  uma re fo rma  na  g rade  cu r r icu la r  

i nc lu indo  maté r ias  l i gadas  à  educação amb ien ta l .  

 

É  necessá r io  acompanhar  as  mudanças  que  o  mundo  vem 

passando,  assoc iando  dessa  fo rma  o  ens ino  da  qu ím ica  às  

questões  ambien ta is  de  ho je ,  de  fo rma  que  se  possa  co r r ig i r  a  

de f i c iênc ia  que  os  a lunos  têm em ap render  qu ím ica .  
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À med ida  que  o  povo  ob tém maio r  co nsc iênc ia  e  exe rce  

p ressão  po r  me lho r ias ,  os  po l í t i cos  vão  sendo  ob r igados  a  a l te ra r  

suas  condutas  f ren te  ao  s is tema  gove rnamenta l .  E les  são  levados 

a  mudar  as  le is ,  imped i r  que  a lgumas empresas con t inuem 

causando  degradação  do  me io  amb ien te ,  des t inando  res íduos  de  

fo rma  inadequada  e  são  levados  a  cob ra r  a  imp lan tação  de  

tecno log ias  menos  po luen tes  nos  s i s temas p rodu t i vos .  
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3.  CONCLUSÃO  

 

Dian te  do  que  fo i  ap resen tado  an te r io rmente  podemos 

conc lu i r  que  a  educação  amb ien ta l  se  ap rese n ta  como uma grande 

opo r tun idade  de  negóc ios  e  de  rea l i zação  p ro f iss iona l  para  os  

p ro fessores  de  qu ím ica  nos  ramos de  consu l to r ia ,  de  pe r íc ia ,  de  

educação,  de  empreendedor i smo,  de  pesqu isa ,  de  pa les t ras  em 

empresas  e  ou t ros ,  po is  o  que  se  vê  na  ma io r ia  das  vezes  é  uma 

“ i nvasão ”  de  p ro f iss iona is  de  ou t ras  á reas ,  com pouco  ou  nenhum 

conhec imen to  na  á rea  de  qu ím ica  m in is t rando cursos  sob re  

des t inação  de  res íduos  e  ou t ros  temas  em que  o  conhec imento  de  

qu ím ica  se ja  impor tan te ,  con t r ibu indo  pa ra  d is tanc ia r  a  soc iedade 

das  ve rdade i ras  in fo rmações  e  pa ra  desest imu la r  o  in te resse  em 

ap render  qu ím ica .   
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Anexo I  –  Subs tânc ias  que  con fe rem pe r icu los idade aos  res íduos  

segundo  a  Norma Bras i le i ra  NBR ABNT 10004  (2004 )  
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